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Qign. Vasconcellos :—Sr. Presiden-
te, traía-se da reforma de um cabo que
me parece que devia ter mqR de subsis-
tenda" por outro; modo. Nãorha.ahi nina
casa dé inválidos?.. Eu, como adheri a
boa parte ou a quasi todo o progrSni
ma datpolitica.qüe o nobre ministro do
Imflrio 

"o 
Sr. senador Paula Souza de-

clarou ter, decidido % ministério, desejo
que, .pjra principiarmos? a çoadjuvar este
nobrefhinistro na sua tarefa, sejamos mais
circumspéctos na eoriccssálfuc tantas pen-

.(Sões, e aposentadorias, bem como nos aug-
mnntos de ordenados.

O Sr. Paula Souza (ministro do Im

perio )i—Apoiado. 'V
O Sr. VascoITCellos:—Não se note

principiar, esta observação pela reforma
,de oin pobre cabo. Quizera eu que se

^m^eíapae .serio, ev,se conhecesse
o nosso estado, as nossas necessidades, pa-
ra ilar-se preferencia á\ mais urgentes,
¦visto Ique -não 6 possível, ficudir a todas.

-Por esta oceasião eu tenho de ma-
nifestar ao senado o incommndo quo tiv(Ç
"hoje ao "sentar-me nesta cadeira e lendo
o Gazeta Officwl. Pública ella Unido
creto pêlo qual é nomeado, presidente, do
conselho de ministros o honrado ministro
da fazenda b nosso collega o Sr. Mat18|I
Alves Branco. Não contesto a esto no^
breisenador a capacidade para exercer tao
BUJRmtegojmaio 'qile^eu naõ posso
conceber é como o presidente do conse-
lho vai executar uma política naõ sua,
contraria á que eíle tem quasi apreseh
tBtlo}ànns carmtrSsV Nao-tha minto' tempo
que se declarou será política da admj-
riistraçaõ de 22 de maio—favor aos nini-

Igose justiça para todos—mas justiça for-

jnda pér deputados falsos c^por senado-

Jks falsos... Naõ chamarei á lenlbrjmça
Sfcctos desagradáveis, visto qiierer^séguir
riBtiido ns advertências do nosso ihV-
trejeollega o Sr. Antônio Pedro dfjjpis-
tn*Ferreir% Ora, sendo esta a Jpticn

ida iadmià.ístraçatFao tempo em que Wtrou
^para õ ministério o Sr. Paula Souza, naõ
sei como*possa agora ser^presideiUe do
conselho o nobre ministro o Sr. Manoel

, Alves i Branco- «L* 4b&.
Eu já disse, e repito, rarmo amais

vantajosa#iléa da capacidade desse illus-
tre Brasileiro ;ygjBo que julgo quo naõ'
cabo nas suasjHpasiépresidir um con
selho de uma política haõ sua. Primeiro,

.lÃWiiho de observar que a presidência do
conselho naõ é política da admuiistraçaõ
dí 22 demiaio; [gipolitica. que appareceu,
que pela primeirf ves sé õuvio sodr nos
cônseMsaa cqtóa'quando yava elles en-

Sr. senador Paula Souza; em se-
íimr, se eu Concebo bem o que

quer «fizé* presidente do cortselhoy^a sua
principal ocetipaçaõ 6 fiscalisar rt obser-
vancia da política ádoptada, examinar se
algum dos seus ministros sé esquece de
seus eorrtftrpmissos, se ,,ln 'marcha para
a direita* outro para a esquerda, qiíati
do todos: deviaõ avançar ou recuar: o
presidente do conselho c o laço (ia uni-
dílile 'ôWdmíjiistraçaõ. Ora, como pode-
rá desempenhar estas furtctíjps « Sr. Ma-
noel Alves Branco, que tem" sempre se-
guídd política contraria a proclamada pe-
ío Sr. Paula Souza na câmara dos de-

pulados? . .,
Se eu entendi hnn o programam do

nobre ministro do império, dcclnrou elle,
entre outras cousas, que os principaes em-

pregados ou agentos administrativos deüj
vião ser da confiança do governo, e que,
quando olles a não merecessem, dévião
ser demittidos. Esta proposição, esta po-
litica, esta doutrina, CtnSo eu que nenhum
da nós a, contestará (apoiadas ); -mas a

política da aduííõístraçftoae 22 de"maio
não era essa, estendia a sua acção até
aos officiaes de justiça! Se um officia!
de justiça não cumpria fielmente ainda
o que nao 

'era da sua obrigação, era de-
mittido; inspectores de quarteirão sotlVião
também por nno so conformarem Com as
ordens que lhes davfio sobre objeciOs es-
tranhos a, seus devores. Não quero par-

nomear nem declarar se ha
«deu assim.

ticiilarisgfa
muitos ou poucos, dias sé pn
Sendo incontestável o que aéil* de dizer,

parece-mej-que as esperanças pie eu ti-
nha concebido ao ler o programam (k>
Sr. ministro do império,, o Sr. Paula Sou-
za, se tem quasi do (odo dissipado, por
que o presidente do eouselho, a primeira
entidade do consellíò, eontrána esta po-
Jitica. ,

Eu declaro que só tenho aliíumns du-
vidas quanto ao que disse o Sr. Paula
Sou^a relativauieiile ú organisação que
julga se deve dar ao conselho de estado;
mas nem esta divergência é essencial, nem
mesmo, desejando a realisaeâo das outras

parles da sua política, negaria o meu voto,

quando elle fosse preciso, para que toda
a política vingasse^

Sendo esta a-minha convicção, que
eu copi prazer- enuncio perante o paiz.

,l!ão fiquei satisfeito quando li o decreto

que nomeava .¦presidente do conselho ao
.nobre senador o Sr. Manoel Alves Branco;,
pjeste meu dissabor,' ou a enunciaçâí

Sélle, não c ofiensivo do npbré senaddr,

porque .eu separo a sua opacidade, sua|
cxcelleiites qualidades, Oa política com que
elle se comiiromclteutentrando para o mi-
nperio de ,22 de .maio, ,que elle annun»
ciou muitoiílaramçnte na camar.ados de»

putad# qu? tem sido até o .^iesente en-

Cétada» péhso qüe em não pequena escala.,.
promelte muito! ;á»--áBCkV^ív^: ¦.. ' 

jfr
Se eu não tivesse lido o decreto, tas-

vez nao' tocasse neste objecto; mas en és-
pero que o senado não considerará inoppor-
tuna ou nãO taxará dé impertinente esta
minlia observação; porque, se ella nüo foi
feita até ao presente nesta éasa, também
at,é ao presente se não tinha tíreado pW1
sidenlé do conselho, não so tinha fixado
idéas a eSUj- respeito, o juizo que desta rio-
va entidado deve formar^ senado. Ao
menos -servirão estas palavras de chamar
a attenção do senado sobre este objecto,
que considero de summa traiíscêndenéia.

Não sei para qué servem tantas ver-
bas no orçamento—asylo de inválidos—",
despezas para aqui, despezas para ali com
o exercito. iP a final ainda o corpo legis-
lativo tem' de decupar-se com reformas
de cabos de esquadra, quo me parece q"uè
podião ser,,bem tratados pelas disposições
das leis' existentes, com as quantias que so
designão para esse fim,

O Sn. Paula Socza (ministro do impe-
rio) f2^Devo fazer algumas ObservaçOejrjsfr-
bre o q acaba de dizer o honrado membro.

O senado conhece perfeitamente quaes
tem sido minhas opiniões sobre todos os
pontos que se tratão nas câmaras, ejso-
bre a marcha do, governo dó paiz. En-
trando eu para a administração, foi sem-
pre a minha intenção procurar nellft sus-
tentai e realisar as idéas que antes havia
etiiMjcindo, ou retirar-mo quando visse que
o não podia conseguir. Nesse sentido enun-
ciei algumas opiniões nã câmara dos de- 4-
pulados, e niuita satisfaça n% causou o
honrado, membro dizendo qüe concorda com
a maior parte dellas. „

Mas julga o honrado^fembro imjoS' '

sivel a realisação de meus desejos, *por-

que a política do nolfre presidente do con-
selhat é diversa. Eli disse já na ca|nara
dos 

'deputadas, e sou forçado a repfitiiÇ que,
quando se me fez a honra de convidar
para fazer parte da administração, enun-
ciei as minhas opiniões *rèspeito da mar-
cha que cònvinha seguir, e se me respoü
deu^^uje erão essas as opiniões do governo.
Por conseqüência estou persuadido de que
Iodos os membros da administração, efjff-
tanto o presidente, do conselho, tem o mes-
mo pensamento que eu tenho.

Nao posso dizer qual tem sido até a
gora a marcha do actual governo desce
a sua installação, porque estando doento
dos olhos, não tenho podido ler as «lis-
cussõés das câmaras, nem por-me em dia.
com oí actos" administrativos e a marcha

idos negócios p»IÍcos. E1 isto uma Ver
,dade; portanto Spmo pessoa ainda
quisesse, entrar na atiaiyse da manfl

/porque o governo tem procedido até ago-
rá. Ò que paifê bem affirmar ê que ljotf*i
os metnoròs tem ns ophWoe9 ntie enunciei.

V-ii."'^*t>w'":-.5-,-»;-«V^*i''. Jlkjis» Manitt. aa^:^4<^^aiaÃai^3íi^'áyi^.-ii-a^ %ii^iiãimiiumMÊÊÊ&m
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« como os julgo homens de honra, estou
que hão de sustentá-las. Nesta pérsuaçao
lisongeio-me dó apoio do honrado mem*
bro ,e dejseus amigos políticos, uma vez
qie concordão nas opiniões que emittijje
Sffi Cm alguma cousa divergem, já disse ha
câmara dos deputados que não affirtiiava
que as minhas opiniões erão as. melhores:
o fundo dellas é que quererei sustentar;
mas estou prompto'a,modjfica-las, a mu-
dar algumas, se pela experiência c discus-
sãose me convencer tw-qSe estou em erro,
ou de que não posso lazer tudo, sendo
entretanto de vantagem para o paiz quo
se faça part^e do que quero.

Ora, sendo assim, tendo todos ps mem-
bros do governo as mesmas opiipVts, teu-
do-se elles compromettido a reapar estás
idéas, parece que outro não devia ser o
presidente do conselho se não o que or-
ganisou este ministério; e como tenho to-
dos os meus collegas por homens de honra,
devo esperar que seja a marcha do go-
yerno aquella que eu descrevi.

Eu poderia errar na explicação dos
principios que enunciei, mas pjotesto mu-
dar de opinião.; logo que se me convença
de que estou em erro. Se porém não pu-
der realisar o que desejo, desde já declaro
ao senado que me retirarei. Eu quero fa-
zer o bem do meu paiz; receio que para
isso me faltem as necessárias .forças; mas
emfim tentarei fazê-lo do modo porque
entendo que o devo; e, logo qua veja que
isso não é possivel, retirar-me-hei. A es-
tada no governo do Brazil,,;nas circums-
tancias presentes, não é cousa que nenhum
homem possa appetecer (apoiados); se pois
eu aceitei este pesado encargo, foi por con-
siderações de alta gravidade...,

_; ,j O Sr. ' Vasconcelios:—Apoiado.
O Sr. Paula Souza (ministro do im-

perio):—I,ogo que me desengnnar da roa-
lisação de meus pensamentos, devo reti-
rar-me; outros haverá que tenhão mais
capacidade do que eu.

Eis o acordo em que estou, e certo
de que é este o de meus collegas, muito
e muito folgarei de merecer o apoio do
honrado membro e de seus amigos politi-
cos, porque o que eu desejo não é oTiem
de partidos, nem de pessoas, mas o do paiz.

Q Sn,, A-jVES Branco (presidente do
conselho):—Sr?-'presidente, uma das van-
tagens que çu entendo deve tirar o paiz
da resolução domada pelo nobre senador
o Si. Panlà" Souza, de ajudar-nos na ar-
dua tarefa do miniferio,. é sem duvida a
cooperação que parece estar promettida
ao riesmo ministério pelo nobre senador
o Sr. Vasconcellos. Este nobre senador po-
rém disseque apoiando as idéas do Sr.
Paula Souza, não apoia as opiniões ou
i(iéas da administração que existia antes
da entrada de S. Exc. O senado jápuvio
o que ò meu nobre collega, o Sr. ministro
o% império, disse á respeito da política do
ministério; e só me resta provar que o
nobre senador a quem me refiro nao tem
razão alguma em entender que essa po-
ütica, arrtes da entrada do Sr. Paula Souza,
era diversa dá deste nobre senador, ac-
tualmenté ministro do império.

•O nobre senador leu o discurso do
Sr. Paula Souza na câmara* dos deputa-
dos, vio os pontos qae-etle declarou se«
jreiii as bases dé suas^déas, e que apre-
sentou ao ministério para ver se se podia
ob. não associar a elle. Essas idéas são,
primeiro, a refofriia da léí,que alterou o
código do processo no paiz: essa reforma

já tinha sido annunciada peJá. ministério,
ainda que não miudamente, desenvolvida.
Depois a reforma da lei de eleições no-sen-
tido de as tornar directas: estas também
são as minhas idéas, sempre o forão e são
de todo o ministério actual. Ultimamente,
a reforma do conselho de estado: o nobre
senador sabe também quejiquando se tratou
do conselho de estado, eu tive uma opi-
mão diversa da maioria, .opinião que se
aproximava muito i.a do Sr. Paula Souza;
ainda que divergíssemos em pontos de pe-
queria importância, estávamos de accordo
na idéa capital da organisação.

Já vê o nobre senador que sobre estas
bazes não ha, nem podo haver, divergência
de opiniões entre o ministério ejpio estava
organisndo o o que actualnienuf existe.

Examinemos agora um outro ponto de
que (imito se tem falindo sem razão algn-
(na; isto é dizer-se qne o ministério de 22
de mai.OJinhif por política—justiça a todos
e favor aos amigos—; e não sei que mais
que o nobre senador nccrescoMou a res
peito de senadores falsos c <!e deputados
falsos. <f ¦,'¦.'

Disse o nobre senador (pio o Sr. Paula
Souza enunciou nina iiléis com que elle
concorda, isto é, que naõ daria, nerh con-
sentiria sotw adversários cm empregos de
confiança, iin creio qne o nobre senador
conhece "s minhas opiniões a este respeito
ha muito tempo; nem era preciso qne eu
na tribuna as enunciasse paru que elie as
conhecesse. Eu sempre fui de opinião que
os empregados de confiança erão aquelles
sobre quem devia rocãliir alguma austeri-
dade do governo. Em qualquer repartição,
por exemplo, os chefes devem ser de inteira
confiança do governo: sao elles os que mau-
tem regularmente essas repartições, porqueo respeito que se lhe tem luz que os mais
empregados se dirijão bem; e quando se
não dirijdo, os chefes procurai) corrigi-los
na fôrma das leis. l)t; modo que*bastu quo
haja maior facilidade de remover os ctou-
fe.s, para que as repartições sa dirijão bem.
listas forão sempre as minhas opiniões, tan-
to assim qn.o até houve idéa minha (o no-
bre senador bem o sabe) de dar alguma es-
tabijidadç ags empregados que não tossem
de mera W>iiTiança.

Mas o nobre senador disse que o mi-
flislgrio actual não estava nessas idéas, quelevava a soa iiniimidversão até aos meiri-
nhos, até aos empregados que não podiãoinfluir na política. Mjfln sei a que sare-
toro o nobre senador:5 se o nobre senador
apontasse factos, podiam os discuti-los, M
talvez -eiplicu-los sem entrarmos na tlieòÃ
ria da confiança. Eu não vejo divergen-
cia alguma entre ns minhas itleas, nu as
do ministério nesta parte. Os outros em-
pregados que não são de confiança lambem
poderão merecer correcção, mas. não'devem
estar nem estão no tnesitio caso que os de
confiança; são esles os que devem estar em
maior analogia, maior identidade com o go-vornoe suas opiniões. Emfim, ó necessário
que as repartiçõcii se dirijãw pelo espirito quedirige supremamente os negoejos públicos,Não sei que houvessem outras opiniões no

^ministério antes de completar-se; são as
%iesmas. O Sr. Paula Souza foi convidado
desde 22 de maio, e nós tivemos© seu as-

|,sentimento, sua adhesão em nina carta que
recebemos, o que espera/nos anciòsamente.

Disse-se que o prbgramma do minis-
terio antes de completo era—favor aos
amigos-rj talvez Tossem as milavras mal
àppíicadís, mas en expliqtíeHas ÉÍ outra

|,çamarâ| qUcretrisdizerr-as pessoas qne cs-
tão mais em'relação apnj o governo em
quanto a opiniões e lÉJmrA.dé veros no-
goçios, sáo as que serão preferidas pnra os
einpregos de confiança; ê vejo que o nobre
senador a. quem reSponl&e desta opinião;
que o governo não pode 8%vir-se, em cai-
gos de confiançaficom seus adversários.
E' esta a nossa idéí}, Eu fico-satisfeito o
muito Contente de ver que o nobre senador,
hoje mais esclarecido, ou tendo obtido -nuk
vas efpiicaçües da política quó; existia, sW
resolve a apoiar esta adiajnistração, porqüferealmente prezo muito, conceituo: muito o
volovdo nobre senador e sua cooperação.

ft) Sr. Patoa Souza (ministro do Im-
peri^f-Esqueceu-me fatiar no que déà
motivo a esta digressão,jfqüe.é a resolução
qne se - discute.' ' M»t

O senado ha de lembrar-se de que só
tenho votado por pensões quando^se trata
iie remuneração de serviços reáij.|-feitos
ao paiz, e wpecialmente sendo concedidas
n tnutillados ou a viuvSs de praças, mortas
eaScampanha. Neste caso nunca deixei
de votar, até inesmo porque sãojjuanti*»•
insignificantes. Oro, sendo esta1'reforma
concedida a hum homem que-í inutiltsoU
no serviço publico,'voto por eiI».. Se se
nao conceder isto'aos que estão neste casoy-
a quem se ha de conceder ? E é mesiiio parase poder concJaVr a estes que eu quero eco-
noniisar a respeito dos outros (apoiados). ífcw

O Sa. Vascoüjceixòs:—Desejo ainda
dizer duas palavras. ., - ,

Eu considero a existência de um pM*sideute do conselho coino objeotO-.de muita
monta, de «inita influencia na 'sociedade;

por,isso o senado me desculpará de quécuvá ainda com; algumas observações rou-;
bar-lhe o precioso tempo. ¦'.' "%&

Um presidente do conselho dá, em mi- '
nha opinião, duplicada força ao poder sB
cativo. Seis homens vivendo isolados,;»ou
fpom pequenas conferências, podem muitas
vezes, cada um do per si, compsdecer-se5
da desgraça, quando cada um delles otós--
desenipachadiuifenle. 8e o patronato é fim-sk|), se é um dos maiores llagellos de iiiiía
^jredade bém constituída, todavia, quandoesta tem chegado a, certo gráo de, corrup^,
çiio, nem sertípre é. CQiideinnavel; Mitas
vezes traz beneficio ao" indivíduo, e mesmo»
a uma parte da sociedade. Um presidemodo conselho, p«)rem, tolhe muito' a acção*
administraiiva de seus collegas, isto e,á!
maior liíferdíidô nos seira actos, porque a
cada passo os está advertindo de qiip so"
anedáo da senrta em que convieráõ trilhar.;
ü.iqtii vem a unidade do poder executivo,*
e por consequerceia.duplicada força nojm.->í
nis^rift. Se, pois, a política proclamiiAj.iifin ffir (itteralmente e em muito baaSo
observada, ai do líraziü. Então nãnáia-
veráà^ecnrsp algum; se continuar o sfge. »
ma ÍJE que até ao presente teiiKjs sido vícti-
mas, não ha nada mais perigoso, mais lu-f,
nèsto do quq, a: creação do presjilento do.
consélhj», ET^>ste ao menos o ineii senti-'
mento. .' .-. .- ' ""-'.

Vm mmgífo fem;;;certas affeiçõestpar.j
tiaulares, outro tombem as tem, emüm
sna homens formados de carne, e sangue,
naõ podem deixar de^fe render n tinn
tas afieições quando naHBiaõ muitos fthà*
taculos^ -Dahi vern que nm,infelizpod»
ganhar-a|j,sympathias de um ministro, m#v
protegidq contra injustiças;, mas quandoeste nPhistro naõ tem iiicçaõ livre, qinM*do $£m sempre por dffinte o presidentedo ÉbnsDlho, quo lhe' ádjprte- q caininlio •

f
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que deve' trilhar, dóbfa-ke O pésó do máo
governo.

Ora, no caminho cm que tem #iar-
chado a sociedadf-braeilelra ha certo tem-
po a esta parto jé preciso que encontre-
mos, emfim uinj^esperançà, um recurso
para • naõ desesperarmos. Recorro eu ao
juiz municipal, p juifejnunicipál faz-me
justiça.; mas esla jusliça naõ agrada^ á
autoridade-superior da província ou no
ministério; ao juiz municipal removido
ainda que a lei naõ authorise a retôbçaõ.
Üe o juiz municipal naõ me faz justiça,
recorro ao juiz-de .direito), esto me at
Tende, mas os .superiores naõ desejap|aiie
eu seja nttendido, é o juiz de difeitífrc-
movido. Ó que acontece pois? E', que
t> juiz de di jeito,-quando vai dar ò des-
pacho, ou. a «sentença procura indagar se
eu sou ou naõ protegido pelo governo,
se eu me presto a todas as exigências
que o ^gpverno me faz; se mok/sonsldcra
inimigó^do governo,' nunca djfe faz jus-
tiça, todos os, meus. actos condémna.jt

Um ministro da justiça que naõ'^-
tivesse preso pelos laços de unidade qné
se estab^Bce, pod|a muito bem tolerar
quedam juiz de - direito fizesse justiça;
mas se naõvfôr essa a vontade do pri-
meiro ministro; naõ ha rémedioj naõ ha
esperança. '''¦'

Pelos motivos os mais insignificantes
lem sido removidois juizes de direito, por
motivos que aténem tem sido bem ave-
rigüados, nem mesmo se tem avaliado pe-
Ia»!informações dos presidentes das pro-
vincins, de'sorte que- hoje considera-se
a justiça como um meio de lograr-nos;
requerer justiça, citar leis, allegar rasões,
por mais pondprpsas qpe sejap, é próprio
de quem naõ conhece a sociedade, é (para
me exprimir com mais clareza) ou de
velhacos eu de logrados, ou de logrados
ou logrõeSj¦¦ como se costuma dizer.

Sé) pois, a política'annunciada na
cairiam dos deputados pe|ó Sr. Paula Souza
hnõ for fielmente executada naõ enuit-
ciatei o que desejava.... O Brazil arilãj-
diçoará a creaçaõ dtt tal presidência |||
conselho;, « mesma nobre senador q™
foi causa de soar,é$se, nome pela primeira
vez nos conselhos da coroa teria do ar-
rependerjçse.

Eu -naõ citarei fados, como me pro-
vocoui#a>;fazê-lo o nobre ministro presi-
dente do conselho,-porque naõ quero que
nm debate.taõ serio, táõ grave, torne-se
irritante; por mim, lançarei úin véo só-
bre todo o passado uma vez que o Bra-
ZÍl tenha a ventura dever fielmente oh-
sérvado o que está promettido no . pro-
gratnnia do Sr. Paula Souza. Sc a"n«l*
nnçi^traçaO seguir esta vereda, lançarei,
réptiòf-ó véo sóh.ré t.odé o passado (itpo-
iados.) f&F^j&Ê

Tenho, ainda de fazer uma obsétpá-
çaõ qiré*;haó se refere a- 'indivíduos. 'Eu

entendo que- nas; oircumstancias ein que
foi .organisáda a administração actuãftnaõ
era - conseqüência necessária ser primeiro
ministro'o que organisou. JJ disse, naõ
contesto ao nobre ministro da fazenda toda
a capacidade para desempenhar este car-
go; mas,í'quandoJÉtí|rata de questão dé

princípios de colflleaõ,a ningéra pôde
otn iãéve oífender a sua enunciaçaõ. O
qtte digo boje a respeito da actual -presi-

dencia* do1 conselho^ «hria se o Sr. Paula
Souaá' tivesse orgíjBsado o ministéMo e
estivesse no seu lugar o Sr.^ManoefiAl-
ves Branco. A presidência do conselho

é tima creaçaõ necessária do systema re-
presenlativo; naõ saõ ás leis, naõ saõ ós.
decretos que a cfeaõ, saõ &á necessi-
dádes deste governo. - • •

O Sti. Ai.vesBrÀnco (presidèrite do
Conselho): —Apoiado.

O Sr. Vasconçeiíos :-~-Sc nós tives-
semos câmaras legislativas, comp esp%ro
que havemos de'.ter um dia..,-;

.0 Sr. Paíia SÒpza (ministro do im-
perio):—Se tivermos lei de eleições.

O Sr. Vasconcelos:—.... os mi-
nisterios que tem existido se teriuõ apres-
sado a crear esta entidade. Os présiden-
tes do conselho póde-se tlizer que saõ
obra dos mesmos ministros; reéahe de or-
dinario és» nomeação no que é incum-
bido dé ór^tinisar o conselho} élle pro-
cura os seus amigos e os seus amidos de
ordinário o reconhecem habilitado paia
o desempenho das altas fitricçõés (Ia presi-
detteia. Np caso em (pie estamognaõ se
davaõ estas circunstancias; mas eu po-
rei tudo isto de parte, o que julgava con-
veniente era (pie a -pasta que reunisse
a presidência do conselho tosse a. que
mais influencia exerce no paiz. Conheço
que na Inglaterra é sempre primeiro mi-'nistro o ministro da fazenda; porém esse
que se chama ministro da fazenda1 em
Inglaterra naõ é o administrador, bem
que algumas vezes ellfl desça ás purticu-
laridades da administração da fazenda,
segundo o seu gênio, segundo os seus gos-
tos, ou ineíino porque deseja primar mais
nessa administração; Mas naõ se segue
daqui que a Inglaterra reconheça que a
primeira- pasta, a de mais alta imporlancia,
a que deve ser o laço -de uniaõ de tortas
as outras, a que deve chamar todos os
negócios á concórdia para se conseguir
o fim, seja sempre a pasta da fiizenda.

Sr. presidente, eu naõ idrtejn alon- |
gnr-tne mais sobre esln matéria: o men

(desejo é que se faça algilm serviço no
paiz, e por isso declaro que estimarei mui-
to ver executado este programem, porque
entendo que elle ha de contribuir muito
para que se confundiu! todos, os partidos

'(apoiados), o até todas as facções (apoia-
dos), JNaõ tenho outro desejjjÊhaõ f.ijçd
outros votos.

Concluo agradecendo muito ao Sr,
ministro da fazenda o favor com que me
tratou... i

,0 Sn. A. Bhascü (presidente do con-
selhó):—Sempre o tratei assim.

O Sá. Vascojíckllos:-*Em outro tem-
po- nunca neguei o meu voto ao Sr. mi-
nistro da fazenda; até fiz mais; quando
seus próprios collegas o combatiaô nu ca-
mura éos deputados, eu ellerecia o fraco
apoio de minha voz ? do ineu voto, ás
propostas do nobre ministro da fazenda;
¦mas de certo tempo em diante senti e
senli muito separar-me de sua opinião,
de sua marcha'administrativa.

Voto pela resolução; o que desejava
era que examinássemos se tínhamos meios
de evitar esta continuada remessa doto-
formas desta ordem áo corpo legislativo.

Nós temos creado aqui uma caza de
inválidos, c para ella se exílio sempre
muito dinheiro. Eu tenho, nas outras ses-
sões, mostrado que parece que essa casa
náS"foí creadá senau para s#"apf>licarptn
dinheiròs para a sua manutenção, sem
;que,eila preste serviço algum. Parece-me
que estas repetidas reformas me justificaõ
do juízo que*íorfflei deste estahelecimen-
to.".*. - Más-é' questão própria dó orça-

riierito da guerra; quando deste orçamento
se tratar, entaõ direi algdma cousa a este
respeito,

, Voto pela resolução. Jfe . >,,
(Jorti. ão Commereio.) •

Recife, 1% de agosto de 1847. ?
«-^Pela barca Estker^Âtín recebemos

mais alguns jornaesjnglezes, que chegam
a O de julho ultimo. W^ÊÊS^^fA

Na casa dos lords disse lord Brougham,
no dia 5, qtie^çbservava queprosegüiarii
os preparativos para uma eleiçno geral, e
confessa^tótio Olhava com horror e des-
gosto pdl^fciassado, e com desanimo para-/*,
o futuro, qnando sé recordava do suborno,'
tíorrupçáo é intimidação, que se emprega-
ram para com os votantes na eleição geraL
de 1841. 0_tie elle tinha então chamado
a attenção da casa para esse objecto; e ço-%
mo estava prestes a haver outra eleição ge- .
tal, e provaIvélirieflte haveria repitição das'¦"'
mesmas scenas, julgava conveniente que se,
fizesse aos partidos anticipada adíértèn-
cia, para qíie não fossem Éilpados sem
ser nvisados. " Parece que o nobre lord
concluíra dando noticia dé uma,, ntoçáõ
a respeito, para a qual fixou depois o
dia quinta-feira'seguinte.(8)^

Na casaíllós communs levantou-se, ;
no mesmo dia (5), Mi1, Osborné para;fazer a moçaõ de. que havia dado prévia *?
noticia sobre os negócios <!s Portugal; '
c cuiicluiò o seu discurso propondo quo
;¦ incumbia ao governo inglez, já que ti-
nha interferido nos negócios dáquelle paiz,tomar medidas para preservar os direitos
o privilégios do povo portuguez, e insis-
tir sobre a iffliriediata restituição do condo
Uomfim o de seus, companheiros da co-;*
lonia penai de Angola á sita pátria."

E depois de ter respondido.lord Pai-, ,.
merston em extenso discurso, seguindo se;
prolongado debate, no qual tomaram partediversos oradores, disso Mr. 0sborne,;que
" entendendo, como entendia, que o, np-
bre lord, que se achava á testa do go-vcnio,.$havia promettido que insistiria em -
que O conde Üomflm e seus cõrripatrio-
tas fossem retirados do Angoja, pile- an-
uniria ao pedido que lhe erí feito e con-
sentiria em retirar a sua moçaõ": p.que
com éffeito fez com permissjfe da Casa. ,

Na sessaõ de G frapram-sÜainda ai-
gumas inlerpellações acerca de Portugal,
as quaes induziram lorò" Palinerston á de- -
claraçaõ de que "na sua opinião, tanto
o conde das Antas como o Sá da Ban-
deira tinham direito á ser comprehendi-
dos na amnistia publicada pela rainha do ,
Portugal.'"' ^^»^^Sli'

Mr. Moflatt propoz depois, que ^j,casa sa^esolvessíe n'uma commissão do
toda ella para tratar dos direitos sobrejlíf
o assucar; e disse que o seu intento ao
fazo-Ió era apresentar um hili para a re-
vogaçaõ dos direitos dilFtífeuciaes,sobre
o assucar refinado. <

Mr. Evratt apoiou a moçaõ^tftiiii
breve discurso; mas, depois de algumas
observações do chanceller do exchequer*m opposição ar ella, foi retirada a moçaõ.

Na sessaõ'da raanhga de 8, na casa-, .
üô% communs, antes, que ella passasse ao
expediente fe-.-: |orl J. Russcil uma ex-
posição das rasões quesioduziaiD o-^t>-'
verrio a retitãr a medida Wis importante
que restava a sua consideração, que era

íb' bil! Sobre o. saúde das põvoações. &$•
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sasrasões eraiaera resumo o período adiari-
tado da sessão»-ò pouco progresso que
o MU tinha feito na commissão a oppo-'
sição viaatoria a que estava, exposto, e
n imposUíilidado de ser devidamente »me-
ditado pelo imuiediato prospecto de uma'
eleição geral.

(Diário 
'de Pernambuco.)

m%
A Política da Conciliçuo.

j, —Em quanto o ObservadojÉHÉ Estan-
clarte exagerüo ó exclusissiiHR que se
ateem, os homens mais proemírfèntes de
todos os partidos, ns primeiras capacidades
do paiz, mvocão a conciliação, como prin-
cipio salvador, n o único capaz de trazer-
nos algum melhoramento. O Sr. Paula
Souza, ministro do império, apresentou o
seu programam na câmara dos deputados,
explicando a política do gabinete, o Snr.
Vasconcellos que pode ser considerado co-
mo o chefe, ou como o membro mais illus-
tre da opposição, applaudiu e-adheriu no
senado á política do programma, concor-
dando cm quasi tudo com És ideas do Sr.
Paula Sousa. Quando aquiífçanscrqveinos
esse programma, logo dissemos quo era ello
tão adaptado ás nossas circumstancias, que
si a opposição subisse hoje ao poder, e no-
meadamente o Sr. Vasconcellos, faria um
programma no mesmo sentido pouco mais
ou menos. E a acquiescència do nobre
senador por Minas ás ideas do nobre mi-
nistro do império mostrou que nos não en-
ganamos em nossos juizos. O Sr. Vascon-
cellos vai ainda alem na louvável fraqueza
com que se exprime, B- deseja que a poli-
tica enunciada possa fazer desaparecer os
partidos e facções que nos dividem.

Assim a conciliação é não só uma
idéa dominante, mas uma necessidade re-
conhecida pelos nossos primeiros estadistas,
é levada a effeito nesta província mostra
quão acertados tem andado o Sr. Franco
de Sá e a liga que o apoia. E si por
pregarmos a conciliação e adherinnos á
política do ministério, sumos Sancta Lu-
zia, como diz 'o Sr. Cândido Mendes, so-
mol-o com. o Sr. Vasconcellos que vai
de accor|o4com essa política, e com eu-
jos discursos respondemos ao Observador
que ainda a pouco nus perguntava j a
qual dos dois lados em que se divide o
império pertence a figa ? Nesses disour-
sos e nos do Sr. Paula Souza terá o
Contemporâneo mais uma prova do -que
os antigos partidos vão inteiramente de-
saparecendo,' bil refundindo se em outros
hbvos, pois as idéas de concilias/ao do-

fijninão por toda a parte, e tuzehi prose-
litos entre os homens mais illustrados e
eihinentes do todas as crenças,

Esta conciliação que tanto se estendo
e fruçtifica, ou antes cíte principio so-
ciai que conquista todas as nossas capa-
cidades, não é serião a tendência irresis-
tive! da sociedade brazíleira para o seu
bem estar, altamente pronunciada na ne-
cessidade de applicar a pijlítica, até aqui
estéril entre nós, ao desenvolvimento dãs
faculdades'progressivas do paiz. Equan-

> do uma tal tendência se manifesta cm
qualquer naçSo^não são 03 homens su-
periores que tratão de'oppof-lhe inúteis
e*vãàs barreiras; pelo contrario, intelligcn-

prio Estandarte, com ser camarilha da
gotwms, se lembrou ainda de sustentar."

¦O que faz agora o Observador n., 6?
inverte b 'que dissemos, t'para 'refutar 

[as
proposições que arranjou, cita-nos a dispo-
sição do regulamento djp 31 de janeiro de
1842 que manda ouvir' o chefe de policia
sobre as demissões dos^delégado» e sübde-
legados, como se nós tivéssemos filiado cm
audiência, e não em proposta! Isto nem
resposta merece.

Porem o mais curioso saõ as propo-
sições extraordinárias que no mesmo ar-
ligo emitte o contemporâneo, e taes como
essas:—quando o presidente vive em liar-
morüa como chefe de policia nunca lhe
deve regeitar uma só proposta : — nias
quando o, presidente nao está satisfeito
com o chefe de policia dem pedir a de-

camarilha:—o mesmo contemporâneo pois é j nrissSo deste, e si a naõobtiver dar a
uma prova viventn destas vicissiMilcs. Tem- 1 sua. ou viver com elle em melhor bar-
porá ingtaitlur, et. nos mittiirmur inillis. j inonia.— jDfé sorte que em regra geral min»

ca o pref^iente deve regeitar asj propôs-

cias como as dos Srs. Paiila^ Sousa c
Vasconcellos, andão. sempre á pai', SOnão
adiante do (movimento civilisndor do seu
século, Eis a "rasáo 

porque esses doisf; lio-
mens tanto tempo adversários, óii frivaés,
mt achâo hoje uniionnisitdos, em política.
Querer que os homens sejaõ estacionados,
é querer que o sejão também as socie-
dades que os compreherideiri, o que é im-
possível por ser inteiramente repugnante
á naturesa destas e daquellés;

O mesmo contemporâneo que se pro-
punha a principio a sustentar os interes-
ses dos cabanos puros a quem chrishwu
com o nome de saqnaremas, já se de-
moveu do sou propósito para defender a
policia dos Srs. Mariani e Cerqfíieira Pinto,
a qual era o ílagello desses cabfnms,o achou-
se as iluas por três constituído or§aq da

¦
O discurso do Sr. José Thomaz.
O Sr. Joze Thomaz dos Santos o Al-

meida fez um viruleiHo discurso contra
o Sr. Franco de Sá, na câmara dos de-
pulados onde fi>i ouvido com distracçãoe'
todio, sendo de. quando em quando cha-
mudo a ordem pelo presidente da casa.
Respondeu-lhe na mesma câmara o Sr.
Toscann de líritto, é na dos senadores o
Sr. Costa Ferreira.

Não temos agora espaço para anasü-
sar esso extenso discurso, o que faremos
em outra oecazi-Io; mas sempre diremos
de passagem que, ao lêl-o, figiiroíi-sc-nos
estar lendo um n.» do .-Estandarte, tanta
era a sua acrimonia! Baldo do rasões e
íhetos em que apoiasse a sua censura con-
tra o presidente do Maranhão, cuja subs-
íihiição pedia 110 fim década paragrapho, o
Sr. Joze Thomaz encheu as columnas do
Jornal do Coininercio quasi exclnsivnmen-
te com negócios de partido, pretendendo
dar a conciliação aqui operada entro bom-
tevis, cubanos e dissidentes cptno opposla
ao - programma do Sr. Paula Souza! A
razão que parece ter levado o Sr. Joze
Thomaz a fazer uma accusacão tão pue-
ril coino^apauonada, fui o saber que o
Sr. Franco lio Sá, disposto a deixar toda
a liberdade nas eleições, não fazia lista
de deputados; e como ello tem .conscien-
cia de que nunca será eleito pelo voto ex-
pontaneo dos maraiihcnses, qiier um pre-
Sidentc quo o faça eleger oficialmente, visto
quo o actual a isso se não presta. Eis o
que se concluo de tal discurso.

Quinào na Revista.as
—Na Revista n. 405 notámos pela so

guinte maneira um disparate do Observa
i\o numero ã. °:—

";Lómbrado3 estarão os leitores de que
ello (o Sr. Cândido Mendes), quapdo es-
crevia avulsos,'queixava-se amargamente,
nas suas respostas á Revista, do presidente
da província, por conservar, ou não demittir
os delegados e subdelegados de policia, que
opprimião os cabanos: pois agora, depois
quo sé fez Observador semanal, ,é tudo pelo
avesso, porque censura o presidente, por
demittir em alguns ponfos esses mesmos
agentes oppressores á quem desejava então
vêr dosauthorados, e cóm tanta injustiça
o faz, que nãó tendo o lei sugeitado estas
demissões a proposta d» chefe de policia,

,quer elle que o sejão,cousaqué nèm o pro-

tas do chèfo de policia, porque é sempre
obrigado a viver com elle em harmonia,
quer o chofe a isso se preste, quer não.
Tomamos nota desta singular furlspru-
ãeneirt com que o Observador^pretendo
subordinar a primeira euthoridade da pro-
vincia ao séu querido ckefií de policia.

.,. Quem diz que o presidente tem de-
rttittido delegados e subdelegados sem au-
diencia <jj> sou respectivo chefe, é o Ob-
sorvador o seu allmdo o Estandarte; pois
se o naõ tem feito póií.*,cscrtpto, tem-no
feito boçalmente, chaiwando a sua pr,e-
sença o mesnw chefe.

Quanto á.alteração da ordem dos sup-
plentes, o mesmo Observador confessa que-
a lei não exigia para isso proposta ou au-
diencia do chefe de policia, mas o se»
chefe o exige, c assim se devia praticar.

Tomamos simplesmente nota destas
cousas para nos accuparmos com ellas mais
de espaço, asspi| como com- a 2. * au-
thoridade independente que o Observador
eiva na província, e não é outra senão
o seu chefe de poHciu: '¦ ly-'' w-
.,..'¦' '¦¦ i ?$U ' » '

É#t '¦'.' '- S/.''$<$i'".,

Crime hoirorozo!¦"' "¦"-/"Vi- ¦

— Foi hontem (30 dó agosloYstupradà
uma creança de oito mezes!í íftb-se 9ft-
niediatamente corpo de*dèlicto, e ha es-
peranças de ser a ínléíiz curada. E' ire-'
digitado como ailthor de semelhante moris-
tiuosidade Ignacio Vieira lima—secreta-
no da capitania do porto;

..;.;',-hw*«©-.— .

Tcntatíra. de roubo.
'—Amanhecendo para hontem (30 ;dè

itgosto) foi acommeftida a casa doíSr,?.
Giüniarães Magalhães e Silva por*um
ladpo, que se havia alli introduzido dè
tarde; mas sendo pressentido por tim cai-
xeiro, que deu-lhe um tiro de'pistolla,
evadiii-se sem poder ser rèçoiinçcido, e
aié3*Boje ainda so não pôde saber quem
era. fcjlWS 'í$

j^Do Progresso.)
' ——^AVISOS.'—  «.,,«,

OcrBixas a v^^ na quitanda
cie Guimarães & Oliveira, rua
do gíz. wmtW^i

[Q^Em caza de Antônio Joze Vieira,
nxiste uma carta vinda de Portugal para

Manoel Gomes da Silva.o Sr.
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